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APRESENTAÇÃO DA OBRA
O desafio de passar na segunda fase da OAB é um grande obstáculo para muitas pessoas que não 

realizaram a devida prática ou ainda realizaram práticas viciadas, as quais levariam os candidatos e can-

didatas à reprovação. Para evitar essa situação, os autores desenvolveram um programa de treinamento 

voltado para uma das áreas mais competitivas da OAB, isto é, o direito tributário. 

O Praticando para passar na Segunda Fase da OAB é fruto da experiência de muitos anos docência no 

Ensino Superior, nos cursos preparatórios e da correção de provas práticas profissionais de muitos alunos, 

identificando os principais pontos de alguns angústias e aperfeiçoamentos que precisam ser trabalhados 

durante o período de estudos para a segunda fase da OAB.

Os candidatos e candidatas precisam administrar seu tempo e, para isso, precisarão conhecer e 

explorar a prova, por isso, recomenda-se que seja destinada meia hora para cada questão da prova, per-

fazendo duas horas para as questões e deixando três horas para a elaboração da peça. 

A administração é uma arte e ela gera resultados. Não é possível elaborar a peça inteira no rascu-

nho e depois passar na folha de respostas da prova, bem como não é possível elaborar a resposta inteira 

das questões no rascunho e depois passar na folha de respostas. Não dá tempo! Entretanto, é possível 

trabalhar nos rascunhos com esquemas inteligentes que permitam, por meio de pontos-chave, construir 

os elementos para a resposta certa na prova. 

Nesta obra, propomos enunciados, quadros a serem preenchidos com o “Esquema de Peça” (Peça, 

Endereçamento, Preâmbulo, Fatos, Direito, Tutela de Urgência, Pedido e Requisitos Formais), bem como 

o espaço com 150 linhas para a elaboração da respectiva peça escolhida e o gabarito sugerido ao final.

Em relação às peças práticas, é recomendável que o candidato, após a leitura atenta do enunciado, 

faça-se as seguintes perguntas com o objetivo de identificar a peça: 

1) Para quem advoga? 

2) O que deseja ou qual o principal objetivo da medida? 

3) Já houve alguma decisão? 

4) Qual a medida judicial?

Por outro lado, nas questões, a partir da leitura, devem ser identificados o(s) tema(s), o que permitirá 

localizar os fundamentos principais na legislação por meio dos índices remissivos. Em seguida, o estudante 

deve localizar eventuais regras gerais aplicáveis ao caso, bem como as possíveis exceções. 

Lembre-se de que todas as questões devem ser respondidas de modo claro e objetivo, citando a 

legislação e jurisprudência eventualmente existente, ou seja, com o máximo de fundamento possível, pois 

isso permitirá ao seu examinador atribuir a melhor nota possível. 

A prática depende da repetição até a exaustão; quanto mais praticar, mais próximo da perfeição o 

candidato ou candidata ficará. 

O tempo é o bem mais precioso que existe; ele não se renova. Portanto, saiba como investir seu bem 

mais precioso em seus sonhos, planos e metas. Investir em si nunca é demais!

Diogo Basilio Vailatti

Habacuque Wellington Sodré
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 Art. – Artigo

 Arts. – Artigos
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ATIVIDADE 1
PETIÇÕES INICIAIS

Enunciado 1. A sociedade empresária Beta S/A, sediada no Município Y do Estado Z, foi autuada 

por ter deixado de recolher o Imposto Sobre Serviços (ISS) sobre as receitas oriundas de sua atividade 

principal, qual seja, a de locação de veículos automotores. Cumpre esclarecer que sua atividade é exer-

cida exclusivamente no território do Município Y e não compreende qualquer serviço acessório à locação 

dos veículos. Quando da lavratura do Auto de Infração, além do montante principal exigido, também foi 

lançada multa punitiva correspondente a 200% do valor do imposto, além dos respectivos encargos rela-

tivos à mora. Mesmo após o oferecimento de impugnação e recursos administrativos, o lançamento foi 

mantido e o débito foi inscrito em dívida ativa. Contudo, ao analisar o Auto de Infração, verificou-se que 

a autoridade fiscal deixou de inserir em seu bojo os fundamentos legais indicativos da origem e natureza 

do crédito. A execução fiscal não foi ajuizada até o momento, e a sociedade empresária pretende a ela se 

antecipar. Nesse contexto, a sociedade empresária Beta S/A, considerando que pretende obter certidão de 

regularidade fiscal sem prévio depósito, e, ainda, considerando que já se passaram seis meses da decisão 

do recurso administrativo, procura seu escritório, solicitando a você que sejam adotadas as medidas judi-

ciais cabíveis para afastar a exigência fiscal. Na qualidade de advogado(a) da sociedade empresária Beta 

S/A, redija a medida judicial adequada à necessidade da sua cliente, com o objetivo de afastar a cobrança 

perpetrada pelo Município Y. 

Enunciado 2. Em virtude da grave crise financeira que se abateu sobre o Estado Beta, a Assembleia 

Legislativa estadual buscou novas formas de arrecadação tributária, como medida de incremento das 

receitas públicas. Assim, o Legislativo estadual aprovou a lei ordinária estadual no 12.345/2018, que foi 

sancionada pelo Governador do Estado e publicada em 20 de dezembro de 2018. A referida lei, em seu art. 

1o, previa, como contribuintes de ICMS, as empresas de transporte urbano coletivo de passageiros em razão 

da prestação de serviços de transporte intramunicipal. Em seu art. 2o, determinava a cobrança do tributo 

a partir do primeiro dia do exercício financeiro seguinte à sua publicação. As empresas de transporte 

urbano coletivo de passageiros que atuam no Estado Beta, irresignadas com a nova cobrança tributária, 

que entendem contrária ao ordenamento jurídico, buscaram o escritório regional (localizado na capital do 

Estado Beta) da Associação Nacional de Empresas de Transportes Urbanos (ANETU), legalmente constituída 

e em funcionamento desde 2010, à qual estão filiadas. As empresas noticiaram à ANETU que não estão 

apurando e recolhendo o ICMS instituído pela Lei Estadual no 12.345/2018 e que não pretendem fazê-lo. 

Noticiaram, ainda, que possuem justo receio da iminente prática de atos de cobrança desse imposto pelo 

Delegado da Receita do Estado Beta, autoridade competente para tanto, e da consequente impossibilidade 

de obtenção de certidão de regularidade fiscal, razões pelas quais desejam a defesa dos direitos da categoria, 

com efeitos imediatos, para que não sejam obrigadas a recolher qualquer valor a título da referida exação, 

desde a vigência e eficácia prevista no art. 2o da lei estadual em questão. Como advogado(a) constituído(a) 

pela ANETU – considerando que não se deseja correr o risco de eventual condenação em honorários de 

sucumbência, bem como ser desnecessária qualquer dilação probatória –, elabore a medida judicial cabível 

para atender aos interesses dos seus associados, ciente da pertinência às finalidades estatutárias e da 

inexistência de autorização especial para a atuação da Associação nessa demanda. (Valor: 5.00) Obs.: a peça 

deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação.

Enunciado 3. A União, por não ter recursos suficientes para cobrir despesas referentes a investimento 

público urgente e de relevante interesse nacional, instituiu, por meio da Lei Ordinária no 1.234, publicada 

em 01 de janeiro de 2014, empréstimo compulsório. O fato gerador do citado empréstimo compulsório 
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Tutela de 
urgência

NÃO HÁ

Pedidos

INTIMAÇÃO DA FAZENDA MUNICIPAL PARA CIÊNCIA DA EXCEÇÃO 

O ACOLHIMENTO DA EXCEÇÃO PARA EXCLUSÃO DE JOÃO DO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL– O 
ACOLHIMENTO DA EXCEÇÃO PARA A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL EM RAZÃO DA PRESCRIÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

A CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.

Requisitos 
Formais

VALOR DA CAUSA

INDICAÇÃO DO LOCAL, DA DATA, DO NOME E INSCRIÇÃO NA OAB

ENUNCIADO 4

Peça: EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE

Endereçamento: 9A VARA DE FAZENDA DA COMARCA DA CAPITAL

Preâmbulo

Autor FULANO DE TAL

Réu FAZENDA

Fundamento
CABIMENTO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE: MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA E 
DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA, CONFORME SÚM. NO 393 DO STJ

Direito

DEVE SER ALEGADA A ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SÓCIO POR NÃO PODER SER RESPONSABILIZADO PELO 
TRIBUTO, UMA VEZ QUE O MERO NÃO RECOLHIMENTO NÃO ENSEJA, POR SI SÓ, A RESPONSABILIDADE 
DO SÓCIO GERENTE (SÚM. NO 430 DO STJ). 

DEVE SER ALEGADA A INCONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSITIVO DA LEI ESTADUAL. AO VINCULAR A CONDUTA 
PROCESSUAL DO SÓCIO ADMINISTRADOR À OBRIGAÇÃO DE RESPONDER SOLIDARIAMENTE PELOS DÉBITOS 
DA PESSOA JURÍDICA PERANTE O ESTADO, A LEI ESTADUAL DISPÔS SOBRE A MESMA SITUAÇÃO GENÉRICA 
REGULADA PELO ART. 135, III, DO CTN, MAS DE MODO DIVERSO, INCORRENDO EM INCONSTITUCIONALIDADE 
POR VIOLAÇÃO AO ART. 146, III, DA CF. 

A PREVISÃO DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA PARA ESSE CASO DEVERIA SER VEICULADA POR LEI 
COMPLEMENTAR. POR FIM, DEVE SER ALEGADO QUE O DESCUMPRIMENTO DO ENCARGO LEGAL DE 
DEPOSITÁRIO TEM COMO ÚNICA CONSEQUÊNCIA A ENTREGA DO BEM NO ESTADO EM QUE FOI RECEBIDO 
OU SEU EQUIVALENTE EM DINHEIRO.

Tutela de 
urgência

NÃO HÁ

Pedidos

INTIMAÇÃO DA FAZENDA MUNICIPAL PARA CIÊNCIA DA EXCEÇÃO 

O ACOLHIMENTO DA EXCEÇÃO 

A CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.

Requisitos 
Formais

VALOR DA CAUSA

INDICAÇÃO DO LOCAL, DA DATA, DO NOME E INSCRIÇÃO NA OAB
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ATIVIDADE 3
RECURSOS PROCESSUAIS

Enunciado 1. No início de 2016, Amália inscreveu-se no concurso para Delegado de Polícia do Estado 

Ômega, cujo edital previa a realização de prova escrita e de aptidão física para os candidatos que tivessem 

sido aprovados na fase anterior. O instrumento convocatório continha cláusula expressa no sentido de que 

tais exames seriam agendados na mesma data para todos os candidatos, sem a possibilidade de remarca-

ção por circunstâncias pessoais do candidato. Após inúmeros percalços no certame, que teve anulação da 

primeira prova escrita, em razão de fraude, além da remarcação da segunda oportunidade de realização, 

foi finalmente divulgada a lista de aprovados na fase preliminar e agendado o teste de aptidão física. 

Amália obteve excelente classificação na prova escrita, mas estava grávida de 32 semanas no momento 

em que seria realizado o teste físico e precisava ficar em repouso, por ordem médica, em decorrência de 

complicações na gestação, de modo que não poderia realizá-lo. Imediatamente após ter sido indeferido 

o pedido de remarcação do exame de aptidão física pelo Presidente da Comissão do Concurso, Amália 

impetrou Mandado de Segurança com o objetivo de remarcar a prova de aptidão física, mediante a apre-

sentação dos argumentos jurídicos pertinentes. Devidamente processado o Mandado de Segurança, com 

manifestação de todas as partes e interessados, o Juízo de 1o grau, qual seja, a 1a Vara da Fazenda Pública 

da Comarca da Capital, denegou a ordem sob o fundamento de que se operou a decadência, na medida em 

que há questionamento de cláusula do edital, divulgado em momento que antecedeu, em muito, os seis 

meses previstos em lei para a impetração. Opostos embargos de declaração da sentença, houve o despro-

vimento do recurso por decisão publicada na última sexta-feira. Em razão disso, Amália procura você, no 

dia em que publicada a decisão dos Embargos de Declaração, para, na qualidade de advogado(a), tomar as 

providências cabíveis para reformar a decisão do Juízo de primeiro grau e obter o pronto exame do mérito.

Enunciado 2. A sociedade empresária Sigma S/A, concessionária de serviço público de telefonia, foi 

autuada pelo Fisco do Estado X, em 31/07/2017, por não recolher ICMS sobre operações de habilitação de 

telefone celular ocorridas de janeiro a junho de 2010, sendo-lhe dado prazo de trinta dias para pagamento 

do débito tributário. Inconformada com a exigência, a sociedade resolve primeiro tentar desconstituir 

tal autuação na via administrativa, recorrendo ao Conselho de Contribuintes do Estado X. Nesse órgão 

colegiado administrativo, o recurso da sociedade tem seu provimento negado. Irresignada, a sociedade 

empresária interpõe recurso hierárquico ao Secretário Estadual de Fazenda, conforme permitia a legisla-

ção do Estado X. O Secretário de Fazenda nega provimento ao recurso, mantendo a exigência de cobrança 

do tributo. Esgotada a via administrativa, a empresa imediatamente ingressa em juízo com mandado 

de segurança de competência originária do Tribunal de Justiça local contra o ato do Secretário Estadual, 

nos termos do estabelecido pela Constituição do Estado X. Julgado o mandamus pelo Tribunal de Justiça 

local, a ordem é denegada e a empresa é condenada em honorários sucumbenciais em favor da Fazenda 

Pública estadual. Diante desse cenário, sete dias úteis após a intimação dessa decisão, como advogado(a) 

da sociedade empresária Sigma S/A, redija a medida judicial adequada para tutela dos interesses do 

contribuinte no bojo desse mesmo processo.

Enunciado 3. Em execução fiscal ajuizada em 2017, em curso perante a 1a Vara Federal de Execução 

Fiscal da Seção Judiciária do Estado X, o contribuinte José da Silva foi citado para pagar o débito tributá-

rio de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou apresentar bens à penhora no prazo legal. Transcorrido o prazo, o 

executado permaneceu inerte. Diante disso, o procurador da Fazenda Nacional requereu a constrição de 

ativos financeiros do executado e, caso nada fosse encontrado, a decretação da indisponibilidade dos bens 

e direitos do executado, nos termos do art. 185-A do CTN. O juiz, então, valeu-se do sistema eletrônico de 

bloqueio de ativos financeiros (BacenJud), mas não encontrou valores vinculados ao CPF do contribuinte 
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GABARITO DAS QUESTÕES DISSERTATIVAS
ATIVIDADE 5

CRÉDITO TRIBUTÁRIO, PRESCRIÇÃO, DECADÊNCIA E SANÇÕES

Enunciado 1

ITEM DAS QUESTÕES

A) Sim. A notificação do contribuinte para o recolhimento do IPVA, que pode ser realizada por publi-

cação do calendário de pagamento, constitui definitivamente o crédito tributário, nos termos do 

art. 142 do CTN ou jurisprudência dominante nos Tribunais Superiores.

B) O prazo prescricional deverá ser contado a partir do dia seguinte à data estipulada como venci-

mento do imposto, ou seja, a partir de 12/05/2017, conforme o art. 174 do CTN.

Enunciado 2

ITEM DAS QUESTÕES

A) Sim. O prazo de pagamento não representa majoração do tributo, OU O prazo de pagamento não 

se sujeita ao princípio da legalidade, conforme o art. 150, I, da CF/1988 OU o art. 97 do CTN.

B) Não. A alteração do prazo de recolhimento de tributo não se sujeita ao princípio da anterioridade 

do exercício (anterioridade geral), nem ao princípio da anterioridade nonagesimal, conforme a 

Súm. Vinc. no 50 do STF OU Súm. no 669 do STF.

Enunciado 3

ITEM DAS QUESTÕES

A) Sim a multa é devida, pois não é cabível a denúncia espontânea no caso de tributo sujeito à 

homologação declarado E pago em atraso, conforme Súm. no 360 do STF.

B) Não. Após iniciado o procedimento de fiscalização não é cabível a denúncia espontânea OU o 

recolhimento espontâneo, cf. art. 138, par. ún., do CTN.

Enunciado 4

ITEM DAS QUESTÕES

A) Sim. No caso de arrematação de bem em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo 

preço, cf. art. 130, par. ún., do CTN.

B) Não. As convenções particulares não podem ser opostas à Fazenda Pública, conforme art. 123 do 

CTN.

Enunciado 5

ITEM DAS QUESTÕES

A) Não. A fraude à execução pode ser caracterizada desde a inscrição em dívida ativa, OU antes do 

início da execução fiscal (0,55), conforme o art. 185 do CTN.

B) Não. A reserva de bens ou rendas suficientes afasta a fraude (0,50), conforme o art. 185, par. ún., 

do CTN.
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3.1. PANORAMA GERAL DE FUNCIONAMENTO
A Constituição Federal reservou seu título VI para tratar da tributação e do orçamento público. Em 

linhas gerais, tal parte da Constituição traça limites para o Estado, direitos e garantias fundamentais do 

cidadão.

Conforme já definido pelo STF, todas a partes de limitações ao poder de tributar do Estado consis-

tem em cláusulas pétreas do cidadão, ou seja, partes da Constituição em que não se é possível retroceder 

em direitos. Há de se ressaltar que se chegou a conclusão de que os direitos fundamentais não estão 

expressos apenas no art. 5o da Constituição Federal.

Vale ressaltar que o objetivo do título em questão é o de demonstrar como será feita a arrecadação 

(Sistema Tributário) e como serão feitos e controlados os gastos (Orçamento). Percebe-se o forte caráter 

de limitação ao poder de atuação do Estado, trazendo-se diversas regras que disciplinam o exercício do 

princípio da legalidade.

Conforme definido no Código Tributário Nacional, em seu artigo 3o, tributo é toda prestação pecu-

niária compulsória que não constitui sanção por ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 

administrativa realizada/vinculada.

Portanto, uma multa penal não pode ser considerada tributo, haja vista ser sanção pela prática de 

ato ilícito. Muito diferente é o caso do imposto de renda, o qual é cobrado por atividade administrativa 

vinculada em função do fato gerador auferir renda.

Há ainda que se ressaltar que o STF já decidiu que são 5 (cinco) as espécies tributárias ao inter-

pretar o art. 145 da Constituição Federal, a saber: impostos, taxas, contribuições de melhoria, 

empréstimos compulsórios e contribuições especiais.

Conforme previsto no art. 16 do CTN, imposto é uma espécie de tributo cujo fato gerador está relacio-

nado em uma situação que não depende de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte. 

Desta forma, não há necessidade de qualquer atitude estatal para que o IPTU seja devido, mas sim que o 

fato de ser proprietário de imóvel urbano ocorra.

Por outro lado, as taxas constituem espécies tributárias que são cobradas em função do exercício 

de atividade administrativa realizada ou posta à disposição pela Administração. Importante ressaltar 

que as taxas não podem ter como base situações próprias dos impostos, sob pena de se configurar uma 

inconstitucionalidade em sua cobrança.

As contribuições de melhoraria envolvem a possibilidade de a Administração cobrar eventual valo-

rização imobiliária do contribuinte em função da realização de uma obra pública. Importante ressaltar 

que, conforme já decidido pelo STF, o inverso não é possível, ou seja, caso a obra pública gere prejuízo ao 

imóvel particular (desvalorização), não poderá cobrar o poder público. Da mesma forma, a Administração 

não pode cobrar além da valorização imobiliária.

O empréstimo compulsório consiste na possibilidade de a Administração cobrar de forma compulsória 

determinado valor para custeio de suas atividades. Desta forma, após passado o prazo de empréstimo, a 

Administração deverá devolver a quantia emprestada.

As contribuições sociais envolvem a cobrança de tributos para fins de intervenção do domínio eco-

nômico, para o custeio da Seguridade Social ou para atender aos interesses das categorias profissionais 

ou econômicas. 

Após arrecadados, a Constituição trará os limites e formas de utilização dessas diferentes espécies 

tributárias. Toda a utilização da verba arrecada pelo Estado será delimitada pela parte orçamentária.
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Enquanto isso, a lei orçamentária anual compreende o orçamento fiscal referente aos Poderes da 

União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas 

e mantidas pelo Poder Público.

Também é de competência da lei anual o orçamento de investimento das empresas em que a União, 

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.

E, por fim, a lei orçamentária anual também compreende o orçamento da seguridade social, abran-

gendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os 

fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.

Decisões sobre o tema:

“A previsão do calendário rotativo escolar na lei que institui o Plano Plurianual parece legitimar o exercício, 

pelo chefe do Executivo, do seu poder regulamentar, tornando possível, desse modo, a implantação dessa 

proposta pedagógica mediante decreto. [ADI 748 MC, rel. min. Celso de Mello, j. 1o-7-1992, P, DJ de 6-11-1992.]”

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei no 553/2000 do Estado do Amapá. Desconto no pagamento antecipado 

do IPVA e parcelamento do valor devido. Benefícios tributários. Lei de iniciativa parlamentar. (…) A reserva 

de iniciativa prevista no art. 165, II, da Carta Magna, por referir-se a normas concernentes às diretrizes orça-

mentárias, não se aplica a normas que tratam de direito tributário, como são aquelas que concedem benefícios 

fiscais. [ADI 2.464, rel. min. Ellen Gracie, j. 11-4-2007, P, DJ de 25-5-2007.] = RE 601.348 ED, rel. min. Ricardo 

Lewandowski, j. 22-11-2011, 2a T, DJE de 7-12-2011”

“O art. 100 da Lei no 11.514/2007 possui conteúdo normativo comum a qualquer programa orçamentário, que 

deve conter, obrigatoriamente, a estimativa das receitas, a qual, por sua vez, deve levar em conta as alterações 

na legislação tributária. A expressão “legislação tributária”, contida no § 2o do art. 165 da CF, tem sentido lato, 

abrangendo em seu conteúdo semântico não só a lei em sentido formal, mas qualquer ato normativo auto-

rizado pelo princípio da legalidade a criar, majorar, alterar alíquota ou base de cálculo, extinguir tributo ou 

em relação a ele fixar isenções, anistia ou remissão. A previsão das alterações na legislação tributária deve se 

basear nos projetos legislativos em tramitação no Congresso Nacional. [ADI 3.949 MC, rel. min. Gilmar Mendes, 

j. 14-8-2008, P, DJE de 7-8-2009.]”

3.8. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE TRIBUTÁRIA
Para evitar eventuais surpresas ao contribuinte, a Constituição Federal trouxe algumas limitações 

ao poder de tributar relacionadas ao prazo de início da cobrança dos tributos.

Via de regra, após majorado, o tributo não pode ser imediatamente cobrado do contribuinte, exigindo-

-se determinado lapso temporal para que sua cobrança possa ser realizada. O lapso temporal em questão 

é conhecido como princípio da anterioridade tributária.

Em linhas gerais, dois são os princípios da anterioridade tributária: a) anualidade e b) noventena.

O princípio da anualidade exige que o aumento do tributo só possa ser cobrado no próximo ano, 

enquanto que o princípio da noventena exige que o aumento só possa ser cobrado noventa dias depois.  

Para cada diferente de tributo, a Constituição exige um, outro ou até que os dois princípios sejam aplica-

dos juntos.

Não obedecem apenas à anualidade tributária:

IPI, quando houver redução e/ou restabelecimento das alíquotas da CIDE-combustível, do ICMS-

-combustível e as contribuições sociais.

Não obedecem apenas à anterioridade nonagesimal:

IR e as alterações na base de cálculo do IPTU e do IPVA.
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